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E D N A Y O L A N l B A T R E S 

S E C R E T A R U D E E S T A D O E N E L D E S P A C H O D F 

S A L U D 

M A R L O N O M E L E S C O T O V A L E R I O 

S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N E L D E S P A C H O D E 

E D U C A C I Ó N 

C A R L O S M . 4 D E R O 

S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N L O S D E S P A C H O S D F 

T R A B A J O Y S E G U R I D A D S O C I A L 

J A C O B O P A Z B O D D E N 

S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N L O S D E S P A C H O S Dl£ 

A G R I C U L T U R A Y G A N A D E R Í A 

J O S E A N T O N I O G A L D A M E S 

S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N L O S D E S P A C H O S D I 

E N t R G Í A , R E C U R S O S N A T L T I A L E S , A M B I E N T E Y 

M I N A S 

W I L F R E D O C E R R A T O 

S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N E L D E S P A C H O D E 

F I N A N Z A S 

Poder Ejecutivo 
( DECRETO EJiECUnVO N Ú M E R O P C M - 0 5 9 - 2 0 1 6 ^ 

E L P R E S I D E N T E D E L A R E P Ú B L I C A E N C O N S E J O 

D E S E C R E T A R I O S D E E S T A D O , 

C O N S I D E H . \ N D O : Que mediante Decreto Legislativo 

N ú m e r o I 55-2012 del 13 de febrero de 2013, se a p r o b ó la 

L e y Espec al de R eac t i vac i ón E c o n ó m i c a Mediante el Apoyo 

a !a Micro. Pequeña y Mediana Empresa incluyendo al Sector 

Agropecua-io. estableciéndose en lamismaque los Presupuestos 

Generales de Ingresos y Egresos de la R e p ú b l i c a para los 

Ejercic ios Fiscales correspondientes a los a ñ o s 2 0 1 2 0 1 4 , 

2 0 1 5 , 2 0 1 6 y 2 0 1 7 , d e b e r í a n contener una p a r t i d a 

presupuestar ia de C I E N M I L L O N E S D E L E M P I R A S 

E X A C T O S (L100,000,000.00) como aporte del Estado a cada 

uno de los fondos de Garantías constituidos por dicha Ley , entre 

ios cuales! gura el destinado para Vivienda Social. 

C O N S Í D E R A N D O : Que los Fondos de Garant ía para 

la Micro, P e q u e ñ a y Mediana Empresa, Fondo Para la Vivienda 

Social, Fondo Para Educac ión T é c n i c a y Superior y del Fondo 

.^gropecuan o de Garantía Recíproca, fueron aprobados mediante 

la Ley del Sistema de Fondos de Garantía R e c í p r o c a Para la 

P r o m o c i ó n de las M I P Y M E S , Vivienda Social y E d u c a c i ó n 

Técnica-Profes ional contenida en Decreto Legislativo N ú m e r o 

205-2011 t e fecha 15 de noviembre de 2011, reformado 

mediante IXtre to Leg i s laüvo 397-2013 de fecha 26 de mayo de 

2014. 

C O N S I D E R A N D O : Que la refoinia del Articulo 4 del 

Decreto Legislativo N ú m e r o 155-2012 de! 13 de febrero de 

20 i 3, de ¡a 1 ,ey l íspecial de Reactivación E c o n ó m i c a Mediante 

el Apoyo a l.i Micro, P e q u e ñ a y Mediana Empresa incluyendo 

al Sector Agropecuario, se e s tab lec ió que los Presupuestos 

A . Wtm 
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Generales de Ingresos y Egresos de la R e p ú b l i c a en los 

Ejerc ic ios F i sca les 2015, 2016 y 2017, debe contener una 

partida presupuestaria como aporte del Estado de C I E N 

M I L L O N E S D E L E M P I R A S E X A C T O S ( L . 100,000,000.00) 

para el Fondo de Vivienda Social. 

C O N S I D E R A N D O : Que el Fondo de Garantía para ¡a 

Vivienda Social ( T O G A V T S ) , administrado por la Sociedad Je 

Garantías Recíprocas denominada C O N F I A N Z A , S .A. - F G R , 

fue creado hasta el a ñ o 2016, por lo que en la actualidad, la 

Secretaria de Industria y Comercio no cuenta con partida 

presupuestaria para el fondo en menc ión . 

C O N S I D E R A N D O : Que el Decreto Ejecut ivo N ú m e r o 

P C M - 0 0 2 - 2 0 1 6 del 5 de enero de 2016, reforma el .Articule 4 

del Decreto Ejecutivo N ú m e r o PCM-19-2015 del 11 de mayo 

de 2015, el cual establece literalmente lo siguiente: "Autorizar al 

Comité T é c n i c o del Fondo de Solidaridad de Protección para la 

Reducc ión de la Pobreza, para que destine hasta el monto de 

O C H O C I E N T O S M I L L O N E S D E L E M P I R A S E X A C T O S 

(L.800,000,000.00) anuales, en los Ejerc ic ios Fiscales 2016, 

2017 y 2018, los ctiales serán destinados para promover a tra\s 

del Bono, los Programas para atender la V i v i e n d a Social o 

Soluciones Habitacionales para ima Vida Mejor". 

C O . N S t D E R . \ N D O : Que es o b j e ü v o General del Fondo 

de Garant ía R e c í p r o c a para la \ ' ivienda de Interés Soci iL 

posibilitar e! acceso al fínanciamiento psra la v ivienda s o c i i l , 

especialmente en lo relativo a la autocons trucc ión progresi . a 

asistida apersonas naturales de bajos ingresos que no cuentan 

con los recursos tú garantías que requiere el sistema tratíicional 

para el l inanciamiento de una vivienda bajo condiciones 

nomiales. 

C O N S I D E R A N D O : Que resulta de apremiante necesidad 

transferir el aporte que corresponde al Estado para capilaUi ar 

el Fondo de Garantía para la Viv ienda Social ( F O G A V I S ) , a 

fm de gaian! izar los créditos otorgados por los intermediarios 

a los socios beneficiados para la adquisición de \ivienda, 

P O R T A N ! O , 

E n ejer<;ício de las facultades que los ar t í cu lo s : 245 

numerales 1), 2) , 11), 30) y 35) , y 252 de la C o n s t i t u c i ó n de 

la República, Artículos 5,11,14,116,117 y 119 de la Ley General 

de la Admin istración Públ i ca y sus reformas; 3 7, numeral 2 de 

la I ^ y Orgánica del Presi^uesto. 

D E C R E T A : 

A R T Í C U L O 1.- Autonzai - al C o m i t é T é c n i c o del 

Fideicomiso del Fondo de Solidaridad de P r o t e c c i ó n para Ja 

R e d u c c i ó n de l a P o b r e z a E .xtrema, p a r a que de los 

0 C : H 0 C I E > 4 T 0 S M I L L O N E S D E L E M P I R A S E X A C T O S 

(L.800,000,000.00) anuales asignados al F i d e i c o n ü s o de 

Adnunisirat ion de Fondos para el Otorgamiento del Subsidio 

los Progiamas de " C O N V I V I E N D A para una V i d a Mejor", 

traiisfiei-d Fondo de Garantía para la ^^vienda Social ( F O G A V I S ) 

hasta el mor to de a J A R E N T A M I L L O N E S D E L E M P I R . A S 

E X A C T O S (L.40,000,000.00) a la Sociedad de Garant ías 

Rec íprocas denominatla C O N F I A N Z A , S .A F G R para el 

periodo fí scU 2016 y, posterion nente para el periodo fiscal 2017 

ha.sta el m jnto de C I E N M I L L O N E S D E L E M P I R A S 

E X A C T O R ( L . 100 ,000 ,000 .00) en amparo al Decre to 

Legislativo No.397-2013 del 20 de enero de 2014. publicado 

en el Diario Oficia! ' L a Gaceta" el 26 de mayo de 2014. 

A R T Í C U L O 2.- Previo a realizar cualquier desembolso 

ai Fondo li-i Garant ía para la Vivienda Social ( F O G A V I S ) , 

d e b e r á la Sociedad de Garant ías Reciproca d e n o m i n a d a 

C O N F I A N Z . A , S , A , - F G R acreditar al C o m i t é T é c n i c o 

del Fideicon liso, la colocación de garantías para la Vivienda Social. 

A H O I 
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A R T Í C U L O 3.- E l presente Decreto entrará en Vigencia a M A R Í A D O L O R E S A G Ü E R O 

partir del día de su publicación en el Diario Oticial " L a Gaceta " 
S E C R E T A R I A D E E S T A D O E N L O S D E S P A C H O S D E 

R E L A C I O N E S E X T E R I O R E S Y C O O P E R A C I O N 

Dado en la ciudad de Tegucigalpa. municipio del Distrito 

I N T E R N A C I O N A L , P O R L E V 

Central a los once (11) días del mes de agosto del a ñ o d o s r r i l 

d iec isé is (2016). 

R I C A R D O L E O N E L C A R D O N A 

C O M U N I Q U E S E Y P L I B Ú Q U E S E , 
S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N L O S D E S P A C H O S D E 

D I S A R R O L L O E I N C L U S I Ó N S O C I A L 

J U A N O R L A N D O H E R N A N D E Z A L V A R A D O 

PR K S Í D E N T E C O N S T I T U C I O N A L D E L A R E P Ú B L I C A . 
A R N A L D O C A S T I L L O 

S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N E L D E S P A C H O D E 

D E S A R R O L L O E C O N O M I C O 

J O R G E R A M Ó N H E R N Á N D E Z . A L C E R R O 

S E C R E T A R I O D E C O O R D I N A C I Ó N G E . N E R A L D E 
R O B E R T O A N T O N I O O R D Ó Ñ E Z 

S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N L O S D E S P A C H O S D E 

G O B I E R N O I N F R . ' X E S T R U C T U R A Y S E R V I C I O S P Ú B L I C O S 

R E L N A L D 0 . 4 J S T 0 M 0 S , \ N C H E Z J U L I Á N P A C H E C O 

S E C R E T A R I O D E L A P R E S I D E N C I A S E C R F A R I O D E E S T A D O E N E L D E S P A C H O D E 

S E G U R I D A D 

L E O N E L A Y A L A 

S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N L O S D E S P A C H O S D F 
S A M U E L R E Y E S 

D E R E C H O S H U M A N O S , J U S T I C L \  G O B E R N A C I Ó N V S E C R E l A R I O D E E S T A D O E N E L D E S P A C H O D E 

D E S C E N T R A L I Z A C I Ó N D E F E N S A 

A . K B 
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S E C R E T . ' V R L \E E S T A D O E N E L D E S P A C H O D E 

S A L L i D 

M A R L O N O N I E L E S C O T O V A L E R I O 

S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N E L D E S P A C H O D E 

E D U C A C I Ó N 

C A R L O S M A D E R O 

S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N L O S D E S P A C H O S D E 

T R A B A J O Y S E G U R I D A D S O C L - U . 

J A C O B O P A Z B O D D E N 

S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N L O S D E S P A C H O S D E 

A G R I C U L T U R A Y G A N A D E R Í A 

J O S E A N T O N I O G A L D A M E S 

S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N L O S D E S P A C H O S D E 

E N E R G I A , R E C L T I S O S N A T U R A L E S , A M B I E N T E Y 

M I N A S 

W I L F R E D O C E R R A T O 

S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N E L D E S P A C H O D E 

F I N A N Z A S 

Dirección de Niñez, 
Adolescencia y Familia 

A C U E R D O No. 005-2016 

Tegucigalpa, municipio del Distiifo Central, 16 de 

mayo de 2016 

L A D I R E C C I Ó N D E N I Ñ E Z , A D O L E S C E N C I A 

Y F A M I L L \

C O N S I D E R A N D O (1): Que conforme el , \ r t í c u l o 7 del 

Decreto Ejecut ivo P C M 27-2014 del 6 de junio del 2014, la 

D i r e c c i ó n de N i ñ e z , Adolescencia y Famil ia ( D I N A F ) , será 

coordinada por la Directora Ejecutiva. 

C O N S l i J E R A N D O (2): Que conforme el . \rticulo 6 del 

Decreto Ejecut ivo P C M 27-2014 del 6 de junio de 2014, 

son atribuciones de esta D i r e c d ó n : "5. Ejercer la Tutoría Legal 

a falta de las y los padres o representantes Legales de las 

n iñas y n i ñ o s o por calificada amenaza a la vu lnerac ión de ios 

derechos de los mismos; 6.- Tutelar el proceso L e g a l de 

Adiciones de niñas y niños". 

C O N S I D E R A N D O ( 3 ) : Que el Legis lador sabiamente 

ha dispuesto para los/ las Funcionarios(as) P ú b l i c o s ( a s ) la 

facultad de delegar el ejercicio de sus funciones en el (la) 

S e r v i d o r a ) p ú b l i c o ( a ) que estimen pertinente, en quien, en 

ausencia de aquella, ejerza SIL*; fimcionespor dis-posieión de la 

L e \  o  de aun «ridad superior. 

C O N S I D E R A N D O (4): Que la d e l e g a c i ó n de funciones 

se ha conceoido con el p r o p ó s i t o de hacer ági l la toma de 

decisiones v favorecer la tramitac ión de laspt f i c ionesde los 

interesados 

C O N S I D E R A N D O (5 ) : Que el A r t í c u l o 4, párrafo 

segundo, de la L e y de Procedimiento .Administrativo establece 

que el superior podrá delegar el ejercicio de sus funciones 

para asunta'^ concretos, siempre que la competencia sea atribuida 

genéricamente al ramo de la Administración de que forman parle 

el superior > ;1 inferior 


